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O Confronto entre a Lei 9.491 / 1997 e a “Sistemática de 

Desinvestimento” empregada pela PETROBRÁS

A Lei 9.491 / 1997 prevê:

a) Leilão Público para a Alienação de

Controle Acionário (Art. 4º, I e § 3°);

b) Edital de Licitação contendo justificativa

da privatização, situação econômico-

financeira da sociedade e critério de

fixação do valor de alienação (Art. 11)

c) Obrigatoriedade de Aprovação do

Presidente da República após

deliberação do Conselho Nacional de

Desestatização (Artigo 6º)

d) Possibilidade da União reter Ação de

Classe Especial (“Golden Share”)

garantindo a proteção do interesse

público (Artigo 8º)

A “Sistemática de Desinvestimento” da

PETROBRÁS contém os seguintes

vícios:

a) Vendas efetuadas mediante adaptação da

modalidade Convite;

b) Ausência de Edital;

c) Ausência de Justificativa das Vendas;

d) Ausência de Divulgação dos Critérios de

Avaliação

e) Aprovação restrita ao âmbito da

PETROBRÁS

f) Entrega do Patrimônio Público sem

qualquer possibilidade de controle

posterior



O Confronto entre a Lei 9.491 / 1997 e a “Sistemática de 

Desinvestimento” empregada pela PETROBRÁS

A Lei 9.491 / 1997 prevê a utilização da
modalidade Leilão:

Art. 4º As desestatizações serão executadas
mediante as seguintes modalidades
operacionais:

I - alienação de participação societária,
inclusive de controle acionário,
preferencialmente mediante a
pulverização de ações;

(...)

§ 3° Nas desestatizações executadas
mediante as modalidades operacionais
previstas nos incisos I, IV, V, VI e VII
deste artigo, a licitação poderá ser
realizada na modalidade de leilão, com
base nos estudos de avaliação;

A PETROBRÁS utiliza uma adaptação da
modalidade “Convite”, como narrado em
sua Contestação na Ação Popular nº
0806548-47.2017.4.05.8500:

“De igual modo, ao contrário do lançado na
exordial, o procedimento ora
questionado reveste-se sim de
legalidade, consubstanciados no art. 173,
§ 1º da Constituição Federal
(considerada sua exegese sistemática,
que deve incluir o art.22, inc. XXVII, da
mesma Lex Legum) e, mais
especificamente, na Lei nº 9.478/97 (“Lei
do Petróleo”), que dão guarida ao
procedimento competitivo de alienação
de ativos fundamentado na modalidade
Convite, em consonância com o disposto
nos itens 3.2.1 e 3.3, além do item 8.1,
alínea “d”, todos do Regulamento
Licitatório Simplificado (RLSP) aprovado
pelo Decreto Federal nº 2.745/1998, além
de referendado pelo Tribunal de Contas
da União no Acórdão nº 442/2017.”



Lei 9.491: o Edital

A Lei 9.491 exige a publicação de Edital:

Art. 11. Para salvaguarda do conhecimento público das condições em que se processará a
alienação do controle acionário da empresa, inclusive instituição financeira incluída no
Programa Nacional de Desestatização, assim como de sua situação econômica, financeira
e operacional, será dada ampla divulgação das informações necessárias, mediante a
publicação de edital, no Diário Oficial da União e em jornais de notória circulação nacional,
do qual constarão, pelo menos, os seguintes elementos:

a) justificativa da privatização, indicando o percentual do capital social da empresa a ser
alienado;

(...)

d) situação econômico-financeira da sociedade, especificando lucros ou prejuízos,
endividamento interno e externo, nos cinco últimos exercícios;

(...)

f) sumário dos estudos de avaliação;

g) critério de fixação do valor de alienação, com base nos estudos de avaliação;

h) modelagem de venda e valor mínimo da participação a ser alienada;

i) a indicação, se for o caso, de que será criada ação de classe especial e os poderes nela
compreendidos.



Lei 9.491: a Aprovação da Desestatização

A Lei 9.491 exige a aprovação do

Presidente da República, após

deliberação do Conselho Nacional

de Desestatização:

Art. 6º Compete ao Conselho Nacional

de Desestatização:

I - recomendar, para aprovação do

Presidente da República, meios de

pagamento e inclusão ou exclusão

de empresas, inclusive instituições

financeiras, serviços públicos e

participações minoritárias, bem

como a inclusão de bens móveis e

imóveis da União no Programa

Nacional de Desestatização;

Mesmo a aprovação por parte de

um Governo Ilegítimo seria

melhor do que a completa

obscuridade que envolve o

Programa de Desinvestimento

da PETROBRÁS.

Ao menos, a aprovação da venda

de qualquer empresa estatal

teria que ser feita em reunião

pública do Conselho Nacional

de Desestatização, garantindo

um mínimo de transparência ao

ato.



Lei 9.491: a Golden Share

A Lei 9.491 prevê a possibilidade de
criação de Ação de Classe
Especial, a GOLDEN SHARE,

Art. 8º Sempre que houver razões
que justifiquem, a União deterá,
direta ou indiretamente, ação de
classe especial do capital social
da empresa ou instituição
financeira objeto da
desestatização, que lhe confira
poderes especiais em
determinadas matérias, as quais
deverão ser caracterizadas nos
seus estatutos sociais.

A existência da Golden Share é fundamental
para a a proteção do interesse público.

Por exemplo, na Privatização da COMPANHIA
VALE DO RIO DOCE, ao menos a criação
da Golden Share garantiu um mínimo de
tutela estatal sobre os rumos futuros da
empresa, dando à União direito de veto em
várias matérias, tais como

“(iii) mudança no objeto social no que se
refere à exploração mineral;

(iv) liquidação da CVRD;

(v) alienação ou encerramento das atividades
de qualquer uma ou do conjunto das
seguintes etapas dos sistemas
integrados de minério de ferro da CVRD,
a saber (a) depósitos minerais, jazidas,
minas, (b) ferrovias, (c) portos e
terminais marítimos;”



NTS - NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE



NTS - NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE

A Rede de Dutos da NTS está pronta e funcional, e opera com uma LUCRATIVIDADE IMENSA,
que atinge cerca de 85% do faturamento, como se lê no próprio “MANUAL DA
ASSEMBLÉIA GERAL” distribuído aos acionistas que participaram da AGE que aprovou a
venda da NTS.

Nos anos de 2013, 2014 e 2015 o Lucro Bruto da NTS atingiu o estratosférico valor de OITO
BILHÕES E TREZENTOS E OITENTA E NOVE MILHÕES DE REAIS (R$ 2.492 bilhões + R$
2.877 bilhões + R$ 3.020 bilhões).

ESSE ENORME PATRIMÔNIO FOI DOADO PELO EQUIVALENTE A CINCO ANOS DE SEU
LUCRO !



NTS - NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE

No “MANUAL DA ASSEMBLÉIA GERAL” consta a projeção dos lucros da NTS até

2028, comprovando que o comprador paga cerca de Dezessete Bilhões de

Reais, E TEM LUCRO GARANTIDO DE QUARENTA E NOVE BILHÕES DE

REAIS.

Esse Lucro Projetado se mantém mais ou menos fixo; mas, APÓS A ENTRADA EM

PRODUÇÃO DOS CAMPOS GIGANTES DO PRÉ-SAL, ESSE LUCRO SERÁ

TRIPLICADO !



NTS - NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE

Há ainda a CATASTRÓFICA CLÁUSULA “SHIP-OR-PAY”, em que a

PETROBRÁS assume o compromisso de pagar um valor mínimo pela

utilização dos Dutos de Gás da NTS, mesmo que não utilize toda a

quantidade de gás prevista.

Dessa cláusula resulta que a PETROBRÁS irá pagar aos novos donos da

NTS o valor anual mínimo de R$ 2.972.530.143,00, isso considerando

apenas a tarifa mínima de R$ 1,38 por milhão de Btu.



NTS – O PREJUÍZO COMPROVADO NOS RELATÓRIOS 

TRIMESTRAIS DA PETROBRÁS

Os Relatórios Trimestrais da PETROBRÁS comprovam que a Venda da NTS foi uma
OPERAÇÃO CATASTRÓFICA, pois a PETROBRÁS passou a arcar com CUSTOS
BILIONÁRIOS para pagar pelo transporte de gás nos dutos que vendeu a preço vil:



TAG – TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS



TAG – TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS

A Venda da TAG é mais um DESASTRE ANUNCIADO, pois se trata de companhia

que desenvolve as mesmas funções da NTS, e está sendo igualmente vendida

a preço irrisório. O teaser de venda desmascara a lesividade do negócio:



TAG – TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS

No caso da NTS, a Petrobrás vendeu empresa altamente lucrativa, e
passou a pagar mais de um bilhão de reais por trimestre para utilizar a
malha de dutos que antes lhe pertencia.

Essa é a mesma catástrofe que se anuncia no caso da TAG, que lucrou
SETE BILHÕES DE REAIS no Exercício de 2016:



TAG – TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS

Por enquanto, o desastre está sendo obstado por Acórdão da 4ª Turma 

do C. Tribunal Regional Federal da 5ª Região:



COMPLEXO PETROQUÍMICO SUAPE / CITEPE



COMPLEXO PETROQUÍMICO SUAPE / CITEPE

O “Memorando de Valoração da Petroquímica Suape e Citepe (PQS)”,
apresentado na Assembléia Geral da PETROBRÁS de 31.01.2017,
contém as seguintes informações:



SUAPE / CITEPE: A SABOTAGEM

Um efeito perverso da Falta de Licitação é estimular condutas como a
que ocorreu em SUAPE / CITEPE, em que a Direção da PETROBRÁS
deliberadamente sabotou o empreendimento, para inviabilizá-lo:



SUAPE / CITEPE: A SABOTAGEM

A deliberada sabotagem – recusa em concluir a “Linha A” – obrigou que o Brasil continuasse a
importar POY, que, se não fosse pela sabotagem, seria produzido na “Linha de Polímeros A” de
CITEPE, e impediu o pleno aproveitamento do PTA produzido pela Petroquímica SUAPE, vez que
a linha não concluída transformaria aquele PTA em Chips, FDY e POY:



SUAPE / CITEPE: O PREJUÍZO

Assim, o caso SUAPE / CITEPE é emblemático: a PETROBRÁS investiu NOVE BILHÕES DE REAIS
nas obras de construção do Complexo Petroquímico, mas a Direção da Empresa sabotou seu
pleno funcionamento, e realizou venda sem licitação a uma empresa mexicana, por apenas 16%
do valor que fora investido; e, uma semana antes da venda, ainda pagou dívidas da construção
do Complexo, no valor de R$ 1,73 bilhões, superior ao R$ 1,53 bilhões recebidos:


